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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

ATO Nº 043/2018

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pelo art. 17, V, ‘n’, 2, da Lei Complementar Estadual n.º 51, de 
02 de janeiro de 2008; “ad referendum” do Conselho Superior do 
Ministério Público;

RESOLVE:
Art. 1º PUBLICAR, na forma do Anexo Único deste 

Ato, a Lista de Antiguidade dos Membros do Ministério Público do 
Estado do Tocantins, situação até 30 de maio de 2018.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições contrárias.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 04 de junho de 2018.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO
ESTADO DO TOCANTINS
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MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO TOCANTINS

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR 

Procurador-Geral de Justiça 
 

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA 
Chefe de Gabinete da P.G.J.  

THAÍS CAIRO SOUZA LOPES
Promotora Assessora do P.G.J.

UILITON DA SILVA BORGES 
Diretor-Geral

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
JOÃO RODRIGUES FILHO 

Corregedor-Geral

    JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Corregedora-Geral Substituta

OCTAHYDES BALLAN JÚNIOR
Promotor-Corregedor

PEDRO EVANDRO DE VICENTE RUFATO
Promotor-Corregedor

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR 
Presidente do Colégio de Procuradores

ELAINE MARCIANO PIRES
Procuradora de Justiça

Secretária do Colégio de Procuradores

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES
Procuradora de Justiça    

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador de Justiça

ALCIR RAINERI FILHO
Procurador de Justiça

VERA NILVA ÁLVARES ROCHA LIRA   
Procuradora de Justiça

JOÃO RODRIGUES FILHO
Procurador de Justiça

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Procurador de Justiça

RICARDO VICENTE DA SILVA  
Procurador de Justiça

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA  
Procurador de Justiça

JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR
Procurador de Justiça

JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Procuradora de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR 

Presidente do Conselho

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Membro - Secretário do Conselho

JOÃO RODRIGUES FILHO 
Membro - Corregedor-Geral do MPE

 ALCIR RAINERI FILHO
Membro

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA
Membro

OUVIDORIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO
LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES

Ouvidora    

CENTRO DE ESTUDOS E APERFEIÇOAMENTO FUNCIONAL - CESAF
VERA NILVA ÁLVARES ROCHA LIRA

Coordenadora

202 NORTE, AV. LO 4, CONJ. 1, Lotes 5 e 6
Plano Diretor Norte - CEP 77.006-218 / Palmas-TO Telefone: (63) 3216-7600
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 PORTARIA Nº 375/2018

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008, 
em consonância com as diretrizes estabelecidas na Resolução nº 
003/2009/CPJ, de 15 de dezembro de 2009;

RESOLVE:
Art. 1º DISPENSAR TAMIRIS DOS SANTOS DE 

MORAIS do serviço voluntário no Ministério Público do Estado 
do Tocantins, prestado na 3ª Promotoria de Justiça de Guaraí, 
retroagindo seus efeitos a 17 de maio de 2018.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 23 de maio de 2018. 

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

      PORTARIA Nº 421/2018

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pela Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008, e 
considerando o Memorando nº 059/2018/CGMP, de 29 de maio 
de 2018, da lavra do Corregedor-Geral João Rodrigues Filho, 
protocolizado sob o nº 07010228284201891;

RESOLVE:
Art. 1º  EXONERAR, a partir de 1° de junho de 

2018, o servidor ARNALDO HENRIQUES DA COSTA NETO, 
Técnico Ministerial Especializado – Técnico em Manutenção de 
Computadores, matrícula n° 79507, da Função de Confi ança FC 
4 – Assistente de Gabinete de Procurador de Justiça.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 30 de maio de 2018.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

      PORTARIA Nº 422/2018

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pela Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008, e 
considerando o Memorando nº 059/2018/CGMP, de 29 de maio 
de 2018, da lavra do Corregedor-Geral João Rodrigues Filho, 
protocolizado sob o nº 07010228284201891;

RESOLVE:
Art. 1º  NOMEAR, a partir de 1° de junho de 

2018, o servidor ARNALDO HENRIQUES DA COSTA NETO, 
Técnico Ministerial Especializado – Técnico em Manutenção de 
Computadores, matrícula n° 79507, para provimento do cargo em 
comissão de Assessor Técnico do Procurador-Geral de Justiça, 
estabelecendo sua lotação na Corregedoria-Geral do Ministério 
Público do Estado do Tocantins.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 30 de maio de 2018.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 423/2018

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pela Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008; 

RESOLVE:

Art. 1° ESTABELECER lotação ao servidor ROBERTO 
MAROCCO JÚNIOR, Técnico Ministerial Especializado - 
Técnico em Manutenção de Computador, matrícula n° 92508, no 
Departamento de Modernização e Tecnologia da Informação na 
Área de Controle de Equipamento, Manutenção e Atendimento, 
retroagindo seus efeitos a 28 de maio de 2018.

Art. 2° REVOGA-SE as disposições em contrário.

PUBLIQUE–SE. CUMPRA–SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 30 de maio de 2018.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 424/2018

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e com fulcro 
no art. 17, inciso X, alínea “g”, da Lei Complementar Estadual nº 
51, combinado com o art. 58, III e arts. 66 a 76 da Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, e considerando o disposto no ATO 
n° 024/2016, de 28 de março de 2016;

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores nominados para, sem 
prejuízo de suas atribuições normais, exercerem os encargos 
de Fiscal Técnico e Fiscal Administrativo, sendo o primeiro na 
condição de titular e o segundo na condição de substituto, para o 
caso de impedimento e afastamento legal da titular, dos Contratos 
elencados a seguir:

Art. 2º As atribuições de gestão e fi scalização deverão 
ser desenvolvidas obedecendo aos dispositivos do ATO n° 
024/2016, de 28 de março de 2016.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 30 de maio de 2018. 

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº 425/2018

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e com fulcro 
no art. 17, inciso X, alínea “g”, da Lei Complementar Estadual nº 
51, combinado com o art. 58, III e arts. 66 a 76 da Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, e considerando o disposto no ATO 
n° 024/2016, de 28 de março de 2016;

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores nominados para, sem 
prejuízo de suas atribuições normais, exercerem os encargos 
de Fiscal Técnico e Fiscal Administrativo, sendo o primeiro na 
condição de titular e o segundo na condição de substituto, para o 
caso de impedimento e afastamento legal da titular, dos Contratos 
elencados a seguir:

Art. 2º As atribuições de gestão e fi scalização deverão 
ser desenvolvidas obedecendo aos dispositivos do ATO n° 
024/2016, de 28 de março de 2016.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 30 de maio de 2018. 

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça 

PORTARIA Nº 426/2018

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008 e,

CONSIDERANDO o disposto no §2° do art. 31 do Ato 
PGJ n° 002/2014, que estabelece normas e procedimentos para 
regulamentar as atividades relativas ao recebimento, tombamento, 
registro, controle, movimentação, depreciação, reavaliação, baixa 
e inventário de bens patrimoniais móveis permanentes no âmbito 
do ministério público do Estado do Tocantins e adota outras 
providências.

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR os servidores adiante relacionados 
para, sob a presidência do primeiro, comporem a Comissão 
Especial responsável pela formalização dos procedimentos de 
baixa patrimonial de bens no ano de 2018.

MEMBROS: 

I – LEANDRO FERREIRA DA SILVA, Analista 
Ministerial Especializado – Administração, mat. 92808;

II – JAILSON PINHEIRO DA SILVA, Auxiliar Ministerial 
Especializado, Manutenção, mat. 106210; 

III – MARCO ANTÔNIO TOLENTINO LIMA, Técnico 
Ministerial – Assistência Administrativa, mat. 92708;

IV – JADSON MARTINS BISPO, Técnico Ministerial – 
Assistência Administrativa, mat. 102710; 

V – AGNEL ROSA DOS SANTOS PÓVOA, Assessor 
Técnico – Tecnologia da Informação, mat. 46403; 

VI – PAULO EVANGELISTA SILVA, Técnico Ministerial 
– Assistência Administrativa, mat. 83508;

SUPLENTES:

VII – HEBER RICARDO DA CRUZ ALMEIDA, Motorista 
Profi ssional, mat. 79407.

VII – ADERSON ALVES DE SIQUEIRA, Auxiliar 
Ministerial Especializado, Manutenção, mat. 86208.

Art. 2º REVOGA-SE a Portaria nº 051/2018.

Art. 3º Os trabalhos da Comissão deverão ser 
desenvolvidos de acordo com os dispositivos do Ato n° 002/2014.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 30 de maio de 2018. 

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 427/2018

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições legais, 

Considerando que o Inventário patrimonial é o 
procedimento administrativo que consiste no levantamento físico 
e fi nanceiro para identifi cação de todos os bens patrimoniais 
móveis permanentes que compõem o acervo patrimonial da 
administração;

Considerando a necessidade de, a cada exercício 
fi nanceiro, realizar o levantamento físico dos bens existentes para 
garantir o controle e transparência da utilização e conservação 
dos bens públicos;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR os servidores adiante nominados 
para, sob a presidência do primeiro, comporem a Comissão de 
Inventário e Avaliação, com a fi nalidade de realizar a verifi cação 
de todos os bens patrimoniais permanentes pertencentes ao 
acervo patrimonial do MPE/TO:
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MEMBROS:

I – LEANDRO FERREIRA DA SILVA, Analista 
Ministerial Especializado – Administração, mat. 92808;

II – JAILSON PINHEIRO DA SILVA, Auxiliar Ministerial 
Especializado, Manutenção, mat. 106210; 

III – MARCO ANTÔNIO TOLENTINO LIMA, Técnico 
Ministerial – Assistência Administrativa, mat. 92708;

IV – HEBER RICARDO DA CRUZ ALMEIDA, Motorista 
Profi ssional, mat. 79407.

V – PAULO EVANGELISTA SILVA, Técnico Ministerial 
– Assistência Administrativa, mat. 83508;

VI – PEDRO DESCARDECI JÚNIOR, Auxiliar 
Ministerial Especializado – Manutenção, mat. 95509. 

SUPLENTES:

   VII – JADSON PEREIRA 
DE SOUSA, Técnico Ministerial – Assistência Administrativa, mat. 
86108; 

VIII – ADERSON ALVES DE SIQUEIRA, Auxiliar 
Ministerial Especializado, Manutenção, mat. 86208.

Art. 2º Os trabalhos da Comissão deverão ser 
desenvolvidos em observância ao Ato n° 002/2014, que estabelece 
normas e procedimentos de inventário de bens patrimoniais 
móveis permanentes no âmbito do Ministério Público do Estado 
do Tocantins.

Art. 3º REVOGA-SE a Portaria nº 052/2018.

PUBLIQUE–SE. CUMPRA–SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 30 de maio de 2018.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 428/2018

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008, 
em consonância com as diretrizes estabelecidas na Resolução 
nº 003/2009/CPJ, de 15 de dezembro de 2009, do Colégio de 
Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado do 
Tocantins; 

RESOLVE:

Art. 1º ADMITIR WALLYSON DE SOUSA BEZERRA 
PIMENTEL como prestador de serviço voluntário no Ministério 
Público do Estado do Tocantins, na 2ª Promotoria de Justiça da 
Capital, nos dias de segunda a sexta-feira, no horário de 9h às 
12h, no período de 23/05/2018 a 22/05/2020.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 30 de maio de 2018. 

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

 PORTARIA Nº 429/2018

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008, 
em consonância com as diretrizes estabelecidas na Resolução 
nº 003/2009/CPJ, de 15 de dezembro de 2009, do Colégio de 
Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado do 
Tocantins; 

RESOLVE:

Art. 1º ADMITIR AGNES FERREIRA NASCIMENTO 
como prestadora de serviço voluntário no Ministério Público do 
Estado do Tocantins, na 28ª Promotoria de Justiça da Capital, nos 
dias de segundas, terças e quartas-feiras, no horário de 14h às 
18h, no período de 04/06/2018 a 04/06/2019.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 30 de maio de 2018. 

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 430/2018

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pela Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008; 

RESOLVE:

Art. 1° EXONERAR, a partir de 04 de junho de 2018, o 
servidor BENEDICTO JOSÉ ISMAEL NETO, matrícula nº 101110, 
do cargo em comissão de Assessor Jurídico de Procurador de 
Justiça.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 04 de junho de 2018.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR

Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 431/2018

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pela Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008; 

RESOLVE:

Art. 1° EXONERAR, a partir de 04 de junho de 2018, 
a servidora JULIANA SILVA MARINHO GUIMARÃES, matrícula 
nº 94709, do cargo em comissão de Assessor Jurídico da 
Corregedoria-Geral.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 04 de junho de 2018.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 432/2018

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pela Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008; 

RESOLVE:

Art. 1° NOMEAR, a partir de 04 de junho de 2018, o 
servidor BENEDICTO JOSÉ ISMAEL NETO, matrícula nº 101110, 
para provimento do cargo em comissão de Assessor Jurídico da 
Corregedoria-Geral.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 04 de junho de 2018.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 433/2018

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pela Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008; 

RESOLVE:

Art. 1° NOMEAR, a partir de 04 de junho de 2018, a 
servidora JULIANA SILVA MARINHO GUIMARÃES, matrícula 
nº 94709, para provimento do cargo em comissão de Assessor 
Jurídico de Procurador de Justiça.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 04 de junho de 2018.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

ASSUNTO: Compensação de plantão
INTERESSADO: AIRTON AMILCAR MACHADO MOMO

DESPACHO Nº 258/2018 – Considerando as 
informações consignadas nos assentamentos funcionais e sistema 
de arquivos da Diretoria de Expediente, DEFIRO, nos termos do 
art. 17, inciso V, alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, 
de 02 de janeiro de 2008, e Ato nº 072/2016, o pedido formulado 
pelo Promotor de Justiça AIRTON AMILCAR MACHADO MOMO, 
para conceder-lhe 05 (cinco) dias de folga, a serem usufruídos 
no período de 02 a 06 de julho de 2018, em compensação aos 
dias 22 e 23/10/2016; 24 a 28/10/2016; 10 e 11/06/2017, os quais 
permaneceu de plantão.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 30 de maio de 2018.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

TERMO DE APOSTILAMENTO DE REAJUSTAMENTO 
DE PREÇOS, REFERENTE AO CONTRATO N° 001/2016 
– LOCAÇÃO DE CENTRAL TELEFÔNICA TDM – IP, 
CELEBRADO ENTRE A PROCURADORIA-GERAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS E A EMPRESA 
AMULTIPHONE TELECOMUNICAÇÕES E INFORMÁTICA 
LTDA.

  
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e considerando a 
documentação acostada no processo administrativo em epígrafe 
e acolhendo a justifi cativa colacionada, resolve APOSTILAR o 
Contrato n° 001/2016, fi cando reajustado o pacto fi rmado em 11 
de janeiro de 2016.
PROCESSO: 2015/0701/00160
CONTRATADO: AMULTIPHONE TELECOMUNICAÇÕES E 
INFORMÁTICA LTDA
OBJETO: O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA LOCAÇÃO DE CENTRAL 
TELEFÔNICA TDM – IP para a sede da Procuradoria-Geral de 
Justiça em Palmas e demais Promotorias de Justiça de Palmas, 
conforme discriminação prevista no Anexo I – do Edital do Pregão 
Eletrônico nº 028/15, Processo administrativo nº 2015.0701.00160, 
parte integrante do presente instrumento.
EMBASAMENTO LEGAL: Cláusula segunda do Contrato n° 
001/2016 combinado com parágrafo 8° do artigo 65 da Lei n° 
8.666/1993.
PARECER JURÍDICO: 219/2017

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 04 de junho de 2018.
    

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

 NOTIFICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Notícia de Fato nº 2017.0002724 – PGJ

EDITAL

O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições legais 
e constitucionais, atendendo ao disposto no art. 4º, inc. I, da 
Resolução nº 174/2017 do CNMP e do art. 209, §1º, da Resolução 
nº 009/2015 (Regimento Interno), do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado do Tocantins, acerca da notifi cação 
dos interessados através de publicação na Imprensa Ofi cial ou 
afi xação no mural quando da não localização daqueles que devem 
ser cientifi cados das decisões, NOTIFICA o Sr. Sanção Aires 
da Silva da Decisão de Arquivamento proferida nos Autos da 
Notícia de Fato nº 2017.0002724, autuada para apurar supostas 
inconstitucionalidades nas leis que instituíram os municípios do 
Estado do Tocantins. Consigna que, caso queira, poderá interpor 
recurso no prazo de 10 (dez) dias a contar da publicação, nos 
termos do art. 4º, §1º da Resolução nº 174/2017 do CNMP.

      Palmas, 18 de maio de 2018.

Clenan Renaut de Melo Pereira
Procurador-Geral de Justiça
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PROCESSO Nº: 19.30.1511.0000118/2018-01
ASSUNTO: Baixa Patrimonial de Bens Móveis
INTERESSADA: Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins

DECISÃO Nº 057/2018 – O Diretor-Geral, após 
apreciar o inteiro teor dos autos em questão, DECIDE com fulcro 
no art. 17, inc. II, alínea “a” da Lei nº 8.666/93, nos dispostos do 
artigo 2º, inciso IV, alínea “f”, do Ato/PGJ nº 033/2017, c/c artigo 31, 
§2º; artigo 32, §§1°, 5° e 6º e artigo 41, incisos II e III, todos do Ato 
PGJ n° 002/2014, observadas a Portaria nº 051/2018 (fl . 02, vv), 
a Solicitação de Baixa de Bem Patrimonial – SBBP nº 004/2018 
(fl . 10/13), os Relatórios de Análise e Avaliação da Comissão 
Especial para Baixa Patrimonial (fl s. 04/06 e 26/28), considerando 
a manifestação, nos termos dos Pareceres Administrativos 
nº 067/2018 (fl s. 16/20) e 117/2018 (fl s. 52/54), emitidos pela 
Assessoria Jurídica da Diretoria-Geral, os Despachos nº 
013/2018 (fl s. 22/24) e nº 029/2018 (fl s. 34/35), da Controladoria 
Interna e demais documentos correlatos carreados, DECLARAR 
dispensada a licitação para alienação de bens móveis, por 
doação, para fi ns de uso de interesse social por outro órgão da 
administração pública; AUTORIZAR a baixa patrimonial e contábil 
dos 45 (quarenta e cinco) itens de bens móveis considerados 
obsoletos pela Comissão de Baixa; e AUTORIZAR a doação de 12 
(doze) itens à Fundação Municipal da Juventude de Palmas (FJP) 
e de 33 (trinta e três) itens à Secretária Municipal de Infraestrutura 
e Serviços Públicos de Palmas, conf. relação anexa.

Encaminhem-se os presentes autos à Área de 
Patrimônio para as devidas providências.

PUBLIQUE-SE. 
CUMPRA-SE.
DIRETORIA-GERAL DA PROCURADORIA-GERAL 

DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, em Palmas, 24 de 
maio de 2018.

Uiliton da Silva Borges
Diretor-Geral 

PGJ

PROCESSO Nº: 2017/0701/00293
ASSUNTO: Baixa Patrimonial de Bens Móveis
INTERESSADA: Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins

DECISÃO Nº 059/2018 – O Diretor-Geral, após 
apreciar o inteiro teor dos autos em questão, DECIDE com fulcro 
no art. 17, inc. II, alínea “a” da Lei nº 8.666/93, nos dispostos do 
artigo 2º, inciso IV, alínea “f”, do Ato/PGJ nº 033/2017, c/c artigo 31, 
§2º; artigo 32, §§1°, 5° e 6º e artigo 41, incisos II e III, todos do Ato 
PGJ n° 002/2014, observadas a Portaria nº 016/2018 (fl . 02, vv), 
a Solicitação de Baixa de Bem Patrimonial – SBBP nº 013/2018 
(fl . 11/12), o Relatório de Análise e Avaliação da Comissão 
Especial para Baixa Patrimonial (fl s. 08/10), considerando a 
manifestação, nos termos do Parecer Administrativos nº 083/2018 
(fl s. 33/37) da Assessoria Jurídica da Diretoria-Geral, o Despacho 
nº 028/2018 (fl s. 17/19) da Controladoria Interna e demais 
documentos correlatos carreados, DECLARAR dispensada a 
licitação para alienação de bens móveis, por doação, para fi ns de 
uso de interesse social por outro órgão da administração pública; 
AUTORIZAR a baixa patrimonial e contábil dos 20 (vinte) itens de 
bens móveis considerados obsoletos pela Comissão de Baixa, no 
valor de R$ 6.598,76 (seis mil, quinhentos e noventa e oito reais e 
setenta e seis centavos); e AUTORIZAR a DOAÇÃO dos mesmos 
à Prefeitura Municipal de Goiatins - TO, conforme relação anexa.

Encaminhem-se os presentes autos à Área de 
Patrimônio para as devidas providências.

PUBLIQUE-SE. 
CUMPRA-SE.
DIRETORIA-GERAL DA PROCURADORIA-GERAL 

DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, em Palmas, 29 de 
maio de 2018.

Uiliton da Silva Borges
Diretor-Geral 

PGJ

DIRETORIA-GERAL
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AUTOS N°: 2017/0701/00194
ASSUNTO: Adesão à Ata de Registro de Preços n° 052/2017 – 
Aquisição de equipamentos e softwares de informática. 
INTERESSADO (A): SECRETARIA DE SAÚDE DO ESTADO DO 
TOCANTINS.

DESPACHO N° 029/2018 – Nos termos que faculta a 
Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008, combinado 
com o art. 2º, inciso IV, alínea “a”, item 8 do Ato nº 033/2017, 
estando devidamente cumpridos os requisitos previstos no 
Decreto Federal nº 7.892/13, que, consoante disposição do Ato nº 
014/2013, se aplica ao Ministério Público do Estado do Tocantins 
e considerando a solicitação consignada no Ofício Nº 6517/2018 
– SES - GABSEC, de 23 de maio de 2018, da lavra do Secretário 
do (a) Interessado (a), Renato Jayme da Silva, bem como as 
informações consignadas no MEMO N° 111/2018 - C.P.L./P.G.J, 
de 30 de maio de 2018, a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado 
do Tocantins, na qualidade de Órgão Gerenciador da Ata em 
referência, respeitados os limites de adesão fi xados nos §§ 3º e 4º 
do art. 22 do Decreto Federal nº 7.892/13, AUTORIZA a adesão do 
(a) SECRETARIA DE SAÚDE DO ESTADO DO TOCANTINS à Ata 
de Registro de Preços n° 052/2017 – Aquisição de equipamentos 
e softwares de informática, para os itens 09 (30 un) e 10 (35 
un), resultando no valor total geral de R$ 215.268,75 (duzentos 
e quinze mil, duzentos e sessenta e oito reais e setenta e cinco 
centavos), mediante autorização do Ordenador de Despesas 
solicitante e comprovada nos autos a vantajosidade econômica 
da adesão, a indicação de recursos e a anuência do respectivo 
FORNECEDOR REGISTRADO, observando que as aquisições e 
contratações pretendidas deverão ser efetivadas em até noventa 
dias, observado o prazo de vigência da Ata, nos termos do art. 22, 
§ 6º do Decreto Federal n° 7.892/13.

Encaminhem-se os presentes autos ao Departamento 
de Licitações para os procedimentos de praxe.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas-TO, 30 de maio de 2018.

Uiliton da Silva Borges
Diretor-Geral

P.G.J

EXTRATO DO CONTRATO
 

CONTRATO Nº.: 046/2018
Processo nº.: 19.30.1560.0000186/2018-49
CONTRATANTE: PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS.
CONTRATADA: KW COMERCIAL EIRELI ME
OBJETO: O presente contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS PARA PROPICIAR O DESENVOLVIMENTO 

DAS ATIVIDADES NO ÂMBITO DO PROJETO RECICLAMP, 
destinados ao atendimento das necessidades da Procuradoria-
Geral de Justiça do Estado do Tocantins e Promotorias de 
Justiça do Interior, conforme discriminação prevista no item 4, 
da Ata de Registro de Preços nº 019/2018, oriunda do Edital 
do Pregão Presencial nº 006/2018, Processo administrativo nº 
2017.0701.000221, parte integrante do presente instrumento. 
VALOR TOTAL: A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, 
pela execução do objeto o preço total de R$  3.909,50 (três mil, 
novecentos e nove Reais e cinquenta centavos).
VIGÊNCIA: A partir da assinatura até 31 de dezembro de 2018.
MODALIDADE: Pregão Presencial, Lei n° 10.520/2002.
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30
ASSINATURA: 25/05/2018
SIGNATÁRIOS: Contratante: José Omar de Almeida Júnior
                          Contratada: Wuesley Candido Vieira

UILITON DA SILVA BORGES
Diretor-Geral

P.G.J.

EXTRATO DO CONTRATO
 
CONTRATO Nº.: 047/2018
Processo nº.: 19.30.1560.0000185/2018-76
CONTRATANTE: PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS.
CONTRATADA: R/C CARTUCHOS, INFORMÁTICA E PAPELARIA 
LTDA – ME
OBJETO: O presente contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS PARA PROPICIAR O DESENVOLVIMENTO 
DAS ATIVIDADES NO ÂMBITO DO PROJETO RECICLAMP, 
destinados ao atendimento das necessidades da Procuradoria-
Geral de Justiça do Estado do Tocantins e Promotorias de Justiça 
do Interior, conforme discriminação prevista no item 1,2,3 e 5, 
da Ata de Registro de Preços nº 018/2018, oriunda do Edital 
do Pregão Presencial nº 006/2018, Processo administrativo nº 
2017.0701.00221, parte integrante do presente instrumento. 
VALOR TOTAL: A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela 
execução do objeto o preço total de R$ 19.430,00  (dezenove mil, 
quatrocentos e trinta Reais).
VIGÊNCIA: A partir da assinatura até 31 de dezembro de 2018.
MODALIDADE: Pregão Presencial, Lei n° 10.520/2002.
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30 e 4.4.90.52
ASSINATURA: 25/05/2018
SIGNATÁRIOS: Contratante: José Omar de Almeida Júnior
                          Contratada: Renato da Silva Barreto Júnior

UILITON DA SILVA BORGES
Diretor-Geral

P.G.J.
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PORTARIA
Inquérito Civil Público

O Ministério Público do Estado do Tocantins, 
através da  Promotoria de Justiça de Almas-TO, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento nos artigos 129, inciso III, da 
Constituição Federal; 26, inciso I, da Lei n.º 8.625/93; 8º, § 1º, 
da Lei n.º 7.347/85; art. 201 da Lei 8.069/90 (Estatuto da Criança 
e do Adolescente); Lei Complementar Estadual n.º 051/08 e da 
Resolução 03/2008 do Conselho Superior do Ministério Público 
do Tocantins; 

CONSIDERANDO as informações constantes do 
relatório do Conselho Tutelar, informando que a criança LUCAS 
GABRIEL OLIVEIRA NUNES, de 4 anos de idade, fi lho de 
Elizângela Oliveira Nunes, estaria em situação de risco, sendo 
alvo de agressões físicas. 

CONSIDERANDO que a criança relatou ao Conselho 
Tutelar e a esta Promotora, em atendimento feito no dia 07 de 
fevereiro de 2018, que as agressões foram causadas por sua mãe, 
apresentando diversas marcas nas costas, barriga e até no rosto;

CONSIDERANDO que em atendimento realizado 
nesta data à mãe da criança, esta confi rmou que lhe ‘deu lapadas’ 
com um cipó, porém negou que fosse a causadora de todas as 
marcas apresentadas pela criança, imputando a responsabilidade 
à sua fi lha, Yara, de 9 anos de idade;

CONSIDERANDO que durante o atendimento 
foi verifi cado que a genitora da criança busca não assumir a 
responsabilidade por seus atos, tentando a todo custo apresentar 
justifi cativas para as vezes que agride seus fi lhos (tendo narrado 
outros episódios, como quando Lucas fugiu de casa ou quando 
Yara não lhe obedece), dizendo que sofre com muitas dores de 
cabeça, faz uso de medicamentos controlados e às vezes ‘perde 
a cabeça’;

CONSIDERANDO que chegou na Promotoria a 
notícia informal de que na data de hoje foi realizada visita na 
residência, constatando que a criança Yara aparenta ter medo 
da mãe e também apresenta lesões semelhantes às de Lucas, 
possivelmente mais antigas;

CONSIDERANDO a necessidade de colheita de mais 
informações acerca do relacionamento da família, no que tange 
aos cuidados e à educação proporcionada pela senhora Elizângela 
às crianças Lucas e Yara;

 CONSIDERANDO por fi m, que o Estatuto da Criança 
e do Adolescente determina que cabe ao Ministério Público zelar 
pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados 
às crianças e adolescentes, promovendo as medidas judiciais e 
extrajudiciais cabíveis; 

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público 
a proteção do patrimônio público e a defesa dos interesses difusos 
e coletivos (artigo 129, inciso III, da Constituição Federal), dentre 
os quais se inclui os direitos das crianças e adolescentes. 

RESOLVE: 

Instaurar o presente Inquérito Civil Público para 

apuração do seguinte fato: situação de risco das crianças Lucas 
Gabriel Oliveira Nunes e Yara, decorrente do suposto uso 
imoderado de castigos por parte da genitora, gerando severas 
agressões físicas. 

O presente procedimento deve ser secretariado por 
servidor do Ministério Público lotado na Promotoria de Justiça de 
Porto Almas-TO, que deve desempenhar a função com lisura e 
presteza. 

Determino a realização das seguintes diligências: 

a) autue-se e registre-se o presente procedimento;

b) Não sobrevindo relatório do Conselho Tutelar no 
prazo de 5 dias acerca da situação da criança Yara, ofi cie-se para 
que encaminhe com urgência; 

c) Requisite-se ao CRAS o acompanhamento 
psicológico às crianças Lucas (atualmente residindo na Rua Rui 
Barbosa, setor Alto da Glória, Porto Alegre do Tocantins) e Yara 
(residente na Fazenda Genipapo, Município de Porto Alegre do 
Tocantins), bem como à genitora;

d) Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério 
Público a instauração do presente Inquérito Civil Público. 
Encaminhe-se apenas o extrato da portaria para publicação no 
Diário Ofi cial, resguardando o sigilo dos nomes dos envolvidos, 
por ser procedimento relativo aos interesses de crianças.

Almas, 08 de fevereiro de 2018

Luma Gomides de Souza
Promotora de Justiça Substituta

PORTARIA 
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins, por seu 
órgão de execução na Comarca de Almas-TO, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento nos artigos 129, inciso III, da 
Constituição Federal; 26, inciso I, da Lei n.º 8.625/93; 8º, § 1º, 
da Lei n.º 7.347/85, 61, inciso I, da Lei Complementar Estadual 
n.º 051/08 e da Resolução 03/2008 do Conselho Superior do 
Ministério Público do Tocantins,

CONSIDERANDO as informações encaminhadas pelo 
CAOP do Consumidor, dando conta da não implantação do SIM 
(Serviço de Inspeção Municipal) na cidade de Almas;

CONSIDERANDO que a instalação do Serviço de 
Inspeção Municipal – SIM, bem como o fortalecimento do trabalho 
da Vigilância Sanitária Municipal trazem grandes benefícios para 
a saúde em geral e aos consumidores. 

CONSIDERANDO que o SIM – Serviço de Inspeção 
Municipal deverá ser criado por Lei aprovada pela Câmara 
Municipal e estruturado pela Secretaria Municipal da Agricultura;

CONSIDERANDO a necessidade de viabilizar a 
fi scalização da manipulação dos alimentos (quer seja por pessoa 
física ou jurídica) que tenham por fi nalidade a comercialização e a 
distribuição dos mesmos;

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ALMAS
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CONSIDERANDO que a situação descrita lesiona os 
direitos dos consumidores, atingido toda a população do Município 
de Almas;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público 
a proteção do patrimônio público e a defesa dos interesses difusos 
e coletivos (artigo 129, inciso III, da Constituição Federal), dentre 
os quais se inclui o direito do consumidor e o direito à saúde 
(implicitamente lesionado na situação em análise);

RESOLVE:

Instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO 
para apuração do seguinte fato – não implantação do Serviço de 
Inspeção Municipal em Almas-TO.

O presente procedimento deve ser secretariado por 
servidor do Ministério Público lotado na Promotoria de Justiça de 
Almas-TO, que deve desempenhar a função com lisura e presteza.

Determino a realização das seguintes diligências:

a) autue-se o presente procedimento no e-ext;

b) Ofi cie-se a Câmara de Municipal para que 
informe, em 10 (dez) dias, se já foi aprovada a Lei que cria 
e regulamenta o Serviço de Inspeção Municipal e, em caso 
negativo, se há projeto de Lei sobre o tema;

c) Expeça-se Recomendação ao Município, na 
pessoa do Prefeito Municipal, para que adote as diligências 
necessárias à efetiva implantação do Serviço de Inspeção 
Municipal;

d) ofi cie-se ao Conselho Superior do Ministério Público 
informando a instauração do presente Inquérito Civil Público, 
remetendo cópia da portaria inaugural para publicação;

e) afi xe-se cópia da presente portaria no local de 
costume, observando as demais disposições da Resolução n.º 
003/08/CSMP/TO;

Almas-TO, 15 de fevereiro de 2018

Luma Gomides de Souza
Promotora de Justiça

PORTARIA 
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins, por seu 
órgão de execução na Comarca de Almas-TO, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento nos artigos 129, inciso III, da 
Constituição Federal; 26, inciso I, da Lei n.º 8.625/93; 8º, § 1º, 
da Lei n.º 7.347/85, 61, inciso I, da Lei Complementar Estadual 
n.º 051/08 e da Resolução 03/2008 do Conselho Superior do 
Ministério Público do Tocantins,

CONSIDERANDO as informações encaminhadas pelo 
CAOP do Consumidor, dando conta da não implantação do SIM 
(Serviço de Inspeção Municipal) na cidade de Porto Alegre do 

Tocantins;

CONSIDERANDO que a instalação do Serviço de 
Inspeção Municipal – SIM, bem como o fortalecimento do trabalho 
da Vigilância Sanitária Municipal trazem grandes benefícios para 
a saúde em geral e aos consumidores. 

CONSIDERANDO que o SIM – Serviço de Inspeção 
Municipal deverá ser criado por Lei aprovada pela Câmara 
Municipal e estruturado pela Secretaria Municipal da Agricultura;

CONSIDERANDO a necessidade de viabilizar a 
fi scalização da manipulação dos alimentos (quer seja por pessoa 
física ou jurídica) que tenham por fi nalidade a comercialização e a 
distribuição dos mesmos;

CONSIDERANDO que a situação descrita lesiona os 
direitos dos consumidores, atingido toda a população do Município 
de Porto Alegre do Tocantins;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público 
a proteção do patrimônio público e a defesa dos interesses difusos 
e coletivos (artigo 129, inciso III, da Constituição Federal), dentre 
os quais se inclui o direito do consumidor e o direito à saúde 
(implicitamente lesionado na situação em análise);

RESOLVE:

Instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO 
para apuração do seguinte fato – não implantação do Serviço de 
Inspeção Municipal em Porto Alegre do Tocantins-TO.

O presente procedimento deve ser secretariado por 
servidor do Ministério Público lotado na Promotoria de Justiça de 
Almas-TO, que deve desempenhar a função com lisura e presteza.

Determino a realização das seguintes diligências:

a) autue-se o presente procedimento no e-ext;

b) Ofi cie-se a Câmara de Municipal para que informe, 
em 10 (dez) dias, se já foi aprovada a Lei que cria e regulamenta o 
Serviço de Inspeção Municipal e, em caso negativo, se há projeto 
de Lei sobre o tema;

c) Expeça-se Recomendação ao Município, na pessoa 
do Prefeito Municipal, para que adote as diligências necessárias à 
efetiva implantação do Serviço de Inspeção Municipal;

d) ofi cie-se ao Conselho Superior do Ministério Público 
informando a instauração do presente Inquérito Civil Público, 
remetendo cópia da portaria inaugural para publicação;

e) afi xe-se cópia da presente portaria no local de 
costume, observando as demais disposições da Resolução n.º 
003/08/CSMP/TO;

Almas-TO, 15 de fevereiro de 2018

Luma Gomides de Souza
Promotora de Justiça
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PORTARIA 
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins, por seu 
órgão de execução na Comarca de Almas-TO, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento nos artigos 129, inciso III, 
da Constituição Federal; 26, inciso I, da Lei n.º 8.625/93; 8º, § 
1º, da Lei n.º 7.347/85; Lei 9.605/98; artigo 61, inciso I, da Lei 
Complementar Estadual n.º 051/08 e da Resolução 03/2008 do 
Conselho Superior do Ministério Público do Tocantins;

CONSIDERANDO que os autos nº 2018.0000171 
trazem notícia de possível dano ambiental por desmatamento 
irregular na Fazenda Serra Negra e no loteamento Traíra, 10ª 
etapa, tendo a pessoa de Francisco Paulo informado que tais 
desmatamentos são realizados sem autorização da proprietária 
da área. 

CONSIDERANDO que a Constituição Federal 
determina a sujeição dos causadores do dano ambiental às 
sanções civis e penais, sem prejuízo da reparação do dano (art. 
225, §3º, CF);

CONSIDERANDO que todos têm direito ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, impondo-se ao poder 
público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações (artigo 225, caput, da Constituição 
Federal);

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público 
a proteção do patrimônio público e a defesa dos interesses difusos 
e coletivos (artigo 129, inciso III, da Constituição Federal), dentre 
os quais se inclui o direito ao meio ambiente;

RESOLVE:

Instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para 
apuração do seguinte fato – possível dano ambiental decorrente 
de desmatamentos irregulares na Fazenda Serra Negra e no 
loteamento Traíras, 10ª etapa..

O presente procedimento deve ser secretariado por 
servidor do Ministério Público lotado na Promotoria de Justiça de 
Almas-TO, que deve desempenhar a função com lisura e presteza.

Determino a realização das seguintes diligências:

a) Registre-se o presente procedimento;

b) Reitere-se o ofício à autoridade policial;

c) Seja feito contato com o representante para que 
informe se possui os dados requeridos pelo Naturatins;

d) Em caso negativo, ofi cie-se o cartório de Registro 
de Imóveis, solicitando que encaminhe certidão de inteiro teor do 
imóvel rural Fazenda Serra Negra;

d) Comunique-se o Conselho Superior do Ministério 
Público informando a instauração do presente Inquérito Civil 
Público, com cópia da portaria para publicação;

e) afi xe-se cópia da presente portaria no local de 
costume, observando as demais disposições da Resolução n.º 
003/08/CSMP/TO;

Almas-TO, 09 de fevereiro de 2018

Luma Gomides de Souza
Promotora de Justiça Substituta

PORTARIA
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins, por 
seu órgão de execução, no uso de suas atribuições legais, com 
fundamento nos artigos 129, inciso III, da Constituição Federal; 26, 
inciso I, da Lei n.º 8.625/93; 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, do artigo 
11 da Lei 8.429/92, 61, inciso I, da Lei Complementar Estadual n.º 
051/08, da Resolução 03/2008 do Conselho Superior do Ministério 
Público do Tocantins;

CONSIDERANDO as informações constantes da 
notícia de fato nº 2018.0000233, versando sobre possíveis 
irregularidades na Câmara de Porto Alegre, quanto à recusa do sr. 
Presidente em dar cumprimento ao artigo 188, §1º do Regimento 
Interno, que determina que os requerimentos escritos deverão ser 
decididos pelo Plenário;

CONSIDERANDO que foi apresentado requerimento 
escrito por parte de três vereadores para que se solicitasse ao 
TCE a realização de auditoria em alguns contratos do Município, 
tendo o Presidente da Casa Legislativa decidido unilateralmente 
pelo não encaminhamento à Corte de Contas, contrariando o texto 
do regimento interno;

CONSIDERANDO a necessidade de melhor apurar os 
fatos, estando a notícia de fato com o prazo esgotado;

CONSIDERANDO que a Administração Pública 
deve obedecer aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e efi ciência (artigo 37, caput, da 
Constituição Federal) e que a situação em tela pode confi gurar 
violação a tais princípios;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público 
a proteção do patrimônio público e a defesa dos interesses difusos 
e coletivos (artigo 129, inciso III, da Constituição Federal);

RESOLVE:

Instaurar o presente Inquérito Civil Público para 
apuração do seguinte fato – suposto ato de improbidade 
administrativa por lesão ao princípio da legalidade, ante o 
desrespeito ao artigo 188, §1º do Regimento Interno da Câmara 
Municipal de Porto Alegre-TO.

O presente procedimento deve ser secretariado por 
servidor do Ministério Público lotado na Promotoria de Justiça de 
Almas-TO, que deve desempenhar a função com lisura e presteza.

Determino a realização das seguintes diligências:

a) autue-se e registre-se o presente procedimento;

b) Ofi cie-se o investigado Venício Menezes da Silva, 
com cópia da presente portaria, para que preste as devidas 
informações no prazo de 10 (dez) dias.

c) ofi cie-se ao Conselho Superior do Ministério Público 
informando a instauração do presente inquérito civil público, 
remetendo cópia da portaria inaugural para fi ns de publicação na 
imprensa ofi cial;

d) afi xe-se cópia da presente portaria no local de 
costume, observando as demais disposições da Resolução n.º 
003/08/CSMP/TO;

Almas, 26 de fevereiro de 2018

Luma Gomides de Souza
Promotora de Justiça Substituta
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PORTARIA
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins, por 
seu órgão de execução, no uso de suas atribuições legais, com 
fundamento nos artigos 129, inciso III, da Constituição Federal; 26, 
inciso I, da Lei n.º 8.625/93; 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, do artigo 
11 da Lei 8.429/92, 61, inciso I, da Lei Complementar Estadual n.º 
051/08, da Resolução 03/2008 do Conselho Superior do Ministério 
Público do Tocantins;

CONSIDERANDO a Notícia de Fato n. 2018.0005274, 
na qual consta Ofício n. 05/2018, encaminhado pelo Juiz de 
Direito, contendo cópia da Portaria MS n. 3.090/2011, que 
dispõe, no âmbito da Rede de Atenção Psicossocial, sobre o 
repasse de recursos de incentivo de custeio e custeio mensal 
para implantação e/ou implementação e funcionamento dos 
Serviços Residenciais Terapêuticos (SRT), bem como solicitando 
providências objetivando implantação de tais serviços nos 
municípios abrangentes à Comarca de Almas/TO, tendo em vista 
a grande relevância social que reveste o caso em questão; 

CONSIDERANDO que o art. 196, da CF/1988, dispõe 
que “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas públicas e econômicas que visem à redução 
do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal 
e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação”;

CONSIDERANDO que o serviço de saúde pública é 
essencial, estando a sua efi ciência diretamente relacionada à 
preservação do bem vida; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público do Estado 
do Tocantins tem recebido notícias de que pessoas portadoras 
de transtornos mentais encontram-se em situação de risco, em 
razão da falta de estrutura familiar para acolhê-las e da ausência, 
até hoje, de Residências Terapêuticas nos Municípios de Almas e 
Porto Alegre do Tocantins; 

CONSIDERANDO que o portador de doença mental 
não pode permanecer desamparado, mormente quando sem 
qualquer acesso a sua família e sem possuir condições de prestar 
informações a esse respeito;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público 
zelar pelos serviços de relevância pública assegurados na 
Constituição Federal, promovendo as medidas necessárias à 
garantia da prestação de ditos serviços com efi ciência e de forma 
continuada; 

RESOLVE:

Instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, 
com o objetivo de se apurar “a falta de implantação do Serviço de 
Residência Terapêutica (SRT) nos Municípios de Almas e Porto 
Alegre do Tocantins”, determinando, desde logo, o que se segue:

1. O presente procedimento deve ser secretariado por 
servidor do Ministério Público lotado na Promotoria de Justiça de 
Almas-TO, que deve desempenhar a função com lisura e presteza.

2.  Ofi cie-se às Secretarias de Saúde de Almas e Porto 
Alegre do Tocantins, com cópia desta Portaria, requisitando, no 

prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento, o 
seguinte: a) esclarecimentos, bem como comprovação documental 
de medidas que foram e/ou estão sendo adotadas para implantar 
e implementar o Serviço Residencial Terapêutico (SRT) nos 
Municípios; b) o valor dos recursos que foram recebidos, pelos 
Municípios, até o presente momento, para custeio de implantação 
e de manutenção de eventual SRT; c) demais informações 
correlatas;

3. Afi xe-se cópia da presente Portaria no placard da 
sede das Promotorias de Justiça de Almas, pelo prazo de 30 
(trinta) dias;

4. Comunique-se o Conselho Superior do Ministério 
Público do Estado do Tocantins acerca da instauração do 
presente, e solicite-se publicação da portaria na Área Operacional 
de Publicidade de Atos Ofi ciais do MPTO.

Almas, 20 de abril de 2018

Luma Gomides de Souza
Promotora de Justiça

PORTARIA 
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins, por seu 
órgão de execução na Comarca de Almas-TO, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento nos artigos 129, inciso III, da 
Constituição Federal; 26, inciso I, da Lei n.º 8.625/93; 8º, § 1º, da 
Lei n.º 7.347/85; Lei 10.257/01 (Estatuto da Cidade); artigo 61, 
inciso I, da Lei Complementar Estadual n.º 051/08 e da Resolução 
03/2008 do Conselho Superior do Ministério Público do Tocantins;

CONSIDERANDO que a NF 2017.0001561, instaurada 
a partir da oitiva de Vagner Castro de Andrade Linhares, informando 
que a empresa Energisa recusou-se a realizar a alteração do 
padrão de energia da sua residência em razão de irregularidades 
no alinhamento da rua, ocasionando-lhe prejuízo;

CONSIDERANDO que segundo informado pelo 
reclamante, o Mapa da Cidade prevê a existência de uma rua 
próxima à sua residência que, contudo, não foi devidamente 
demarcada na prática, ocasionando a construção de residências 
de modo a prejudicar o correto alinhamento da via, impedindo 
inclusive a execução de serviços públicos;

CONSIDERANDO que o Estatuto da Cidade prevê 
instrumentos para a correta e adequada urbanização das cidades, 
garantindo o aproveitamento igualitário do solo e o respeito ao 
meio ambiente, aliado à satisfação dos direitos difusos, coletivos e 
individuais homogêneos;

CONSIDERANDO que a não delimitação das áreas 
públicas pode propiciar a construção desordenada ou mesmo 
a ocupação irregular destas áreas, lesionando gravemente o 
interesse público;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público 

a proteção do patrimônio público e a defesa dos interesses difusos 
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e coletivos (artigo 129, inciso III, da Constituição Federal), dentre 
os quais se inclui o direito à ordem urbanística;

RESOLVE:

Instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO 
para apuração do seguinte fato – ocupação desordenada do solo 
urbano no Município de Almas, por ausência de delimitação de 
vias públicas, lesionando a ordem urbanística.

O presente procedimento deve ser secretariado por 
servidor do Ministério Público lotado na Promotoria de Justiça de 
Almas-TO, que deve desempenhar a função com lisura e presteza.

Determino a realização das seguintes diligências:

a) Registre-se o presente procedimento;

b) Certifi que-se nos autos o endereço do reclamante, 
com o maior detalhamento possível, considerando que não consta 
do termo de declarações.

c) Após, seja ofi ciado o Município, requisitando seja 
informado, no prazo de 20 (vinte) dias, com cópia da portaria: 
b.1) se possui plano diretor aprovado; b.2) se as vias públicas e 
praças previstas no mapa da cidade encontram-se devidamente 
delimitadas b.3) se os loteamentos do Município são registrados; 
b.4) apresente cópia do mapa da cidade (especifi camente do 
bairro do reclamante) ou fotografi as do mapa, para possibilitar a 
análise;

d) Comunique-se o Conselho Superior do Ministério 
Público informando a instauração do presente Inquérito Civil 
Público, com cópia da portaria para publicação;

e) afi xe-se cópia da presente portaria no local de 
costume, observando as demais disposições da Resolução n.º 
003/08/CSMP/TO;

Almas-TO, 23 de fevereiro de 2018

Luma Gomides de Souza
Promotora de Justiça Substituta

PORTARIA
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins, por seu 
órgão de execução na Comarca de Almas-TO, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento nos artigos 129, inciso III, da 
Constituição Federal; 26, inciso I, da Lei n.º 8.625/93; 8º, § 1º, 
da Lei n.º 7.347/85, 61, inciso I, da Lei Complementar Estadual 
n.º 051/08 e da Resolução 03/2008 do Conselho Superior do 
Ministério Público do Tocantins, bem como na Lei 9.605/98;

CONSIDERANDO as informações constantes da 
notícia de fato nº 2017.0001951, acerca da suposta ocorrência de 
dano ambiental na nascente do córrego Riacho do Mato, entre as 
cidades de Almas e Natividade-TO, decorrente do represamento 
da água, bem como de desmatamento;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal 
determina a sujeição dos causadores do dano ambiental às 

sanções civis e penais, sem prejuízo da reparação do dano (art. 
225, §3º, CF);

CONSIDERANDO que todos têm direito ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, impondo-se ao poder 
público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações (artigo 225, caput, da Constituição 
Federal);

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público 
a proteção do patrimônio público e a defesa dos interesses difusos 
e coletivos (artigo 129, inciso III, da Constituição Federal), dentre 
os quais se inclui o meio ambiente;

RESOLVE:

Instaurar o presente Inquérito Civil Público para 
apuração do seguinte fato – possível dano ambiental pela 
construção de represa na nascente do córrego Riacho do Mato, 
na zona rural de Almas-TO e desmatamento.

O presente procedimento deve ser secretariado por 
servidor do Ministério Público lotado na Promotoria de Justiça de 
Almas-TO, que deve desempenhar a função com lisura e presteza.

Determino a realização das seguintes diligências:

a) autue-se e registre-se o presente procedimento, 
enumerando-se as páginas;

b) ofi cie-se o NATURATINS, com cópia da presente 
portaria e do termo de declaração que originou a notícia de fato 
para que realize visita ao local, encaminhando à Promotoria, no 
prazo de 10 (dez) dias, relatório acerca de eventual dano ambiental 
constatado, seja por desmatamento, seja pelo represamento 
irregular da água do córrego;

c) Comunique-se o Conselho Superior do Ministério 
Público informando a instauração do presente Inquérito Civil 
Público, remetendo cópia da portaria inaugural para publicação;

d) afi xe-se cópia da presente portaria no local de 
costume, observando as demais disposições da Resolução n.º 
003/08/CSMP/TO;

Almas, 31 de janeiro de 2018

Luma Gomides de Souza
Promotora de Justiça Substituta

PORTARIA
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins, por seu 
órgão de execução na Comarca de Almas-TO, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento nos artigos 129, inciso III, da 
Constituição Federal; 26, inciso I, da Lei n.º 8.625/93; 8º, § 1º, 
da Lei n.º 7.347/85, 61, inciso I, da Lei Complementar Estadual 
n.º 051/08 e da Resolução 03/2008 do Conselho Superior do 
Ministério Público do Tocantins,

CONSIDERANDO as informações constantes da 
Notícia de Fato nº 089/2016 quanto à existência de irregularidade 
no serviço de manutenção de arquivos no Pronto Atendimento de 
Almas-TO;

CONSIDERANDO que foi prestada informação pelo 
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próprio Município informando que não foram localizados livros de 
registro de nascimentos ocorridos naquela unidade, antes do ano 
de 2002.

CONSIDERANDO que a unidade Hospitalar tem a 
obrigação de manter arquivo das ocorrências lá realizadas, sendo 
que a RES/CFM 1.331 de 21/09/1989 determina que o prontuário 
médico são documentos de manutenção permanente pelos 
estabelecimentos de saúde;

CONSIDERANDO que o parecer CREMEC nº 14/2007 
que estabelece que o prazo mínimo para a guarda do prontuário 
de papel é de 20 anos e que, após este período, o prontuário pode 
ser arquivado eletronicamente ou microfi lmado e, então, guardado 
de forma permanente;

CONSIDERANDO que as informações constantes do 
prontuário médico não pertencem ao estabelecimento de saúde, 
mas sim aos respectivos usuários (consumidores), não podendo o 
estabelecimento deles dispor livremente;

CONSIDERANDO que a irregularidade na guarda dos 
prontuários médicos acarreta inúmeros prejuízos aos usuários/
consumidores;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público 
a proteção do patrimônio público e a defesa dos interesses difusos 
e coletivos (artigo 129, inciso III, da Constituição Federal), dentre 
os quais se inclui o direito do consumidor;

RESOLVE:

Instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO 
para apuração do seguinte fato – irregularidade na manutenção 
do arquivo permanente de prontuários médicos pelo Município de 
Almas-TO.

O presente procedimento deve ser secretariado por 
servidor do Ministério Público lotado na Promotoria de Justiça de 
Almas-TO, que deve desempenhar a função com lisura e presteza.

Determino a realização das seguintes diligências:

a) autue-se e registre-se o presente procedimento;

b) ofi cie-se o Município e o Secretário de Saúde para 
que tomem conhecimento da presente investigação e informem, 
no prazo de 10 (dez) dias, o seguinte: qual a forma de arquivo 
dos prontuários médicos no Município (se físicos ou em cópia 
eletrônica); por quanto tempo as informações fi cam arquivadas; se 
encontram-se guardados os prontuários médicos das parturientes 
anteriores ao ano de 2002; em caso negativo, o motivo pela 
irregularidade do arquivo permanente.

c) ofi cie-se ao Conselho Superior do Ministério Público 
informando a instauração do presente Inquérito Civil Público, 
remetendo cópia da portaria inaugural para publicação;

d) afi xe-se cópia da presente portaria no local de 
costume, observando as demais disposições da Resolução n.º 
003/08/CSMP/TO;

Almas, 31 de janeiro de 2018

Luma Gomides de Souza
Promotora de Justiça Substituta

PORTARIA 
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins, por seu 
órgão de execução na Comarca de Almas-TO, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento nos artigos 129, inciso III, 
da Constituição Federal; 26, inciso I, da Lei n.º 8.625/93; 8º, § 
1º, da Lei n.º 7.347/85; Lei 9.605/98; artigo 61, inciso I, da Lei 
Complementar Estadual n.º 051/08 e da Resolução 03/2008 do 
Conselho Superior do Ministério Público do Tocantins;

CONSIDERANDO que os autos nº 5000001-
06.2009.827.2701 tratam sobre a apuração dos crimes defi nidos 
nos artigos 38 e 60 da Lei 9.605/98, contendo informações de 
que na Fazenda Piracema, localizada na rodovia que liga Almas 
a Pindorama, km 40, tendo como proprietários as pessoas 
de Roberto Pahim Pinto e Renato Pahim Pinto, foi instalado 
empreendimento de piscicultura no ano de 2008, ocasionando 
grande dano ambiental, inclusive com a supressão de áreas de 
preservação permanentes;

CONSIDERANDO que os crimes apurados no 
mencionado procedimento constante do e-proc encontram-se 
prescritos, sendo necessário, porém, analisar eventual ocorrência 
de dano ambiental naquela época da instalação, assim como a 
regularidade ambiental atual;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal 
determina a sujeição dos causadores do dano ambiental às 
sanções civis e penais, sem prejuízo da reparação do dano (art. 
225, §3º, CF);

CONSIDERANDO que todos têm direito ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, impondo-se ao poder 
público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações (artigo 225, caput, da Constituição 
Federal);

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público 
a proteção do patrimônio público e a defesa dos interesses difusos 
e coletivos (artigo 129, inciso III, da Constituição Federal), dentre 
os quais se inclui o direito ao meio ambiente;

RESOLVE:

Instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para 
apuração do seguinte fato – possível dano ambiental decorrente 
da instalação do empreendimento de piscicultura na Fazenda 
Piracema, inclusive com supressão de área de preservação 
permanente, bem como suposta ausência de licenças ambientais.

O presente procedimento deve ser secretariado por 
servidor do Ministério Público lotado na Promotoria de Justiça de 
Almas-TO, que deve desempenhar a função com lisura e presteza.

Determino a realização das seguintes diligências:

a) Registre-se o presente procedimento;

b) ofi cie-se o Naturatins, requisitando que seja 
realizada vistoria no local e encaminhado relatório sobre eventuais 
irregularidades constatadas no funcionamento do empreendimento 
de piscicultura (inclusive quanto às licenças necessárias), no 
prazo de 15 (quinze) dias. Encaminhe-se cópia dos documentos 
que acompanham a portaria;

c) ofi cie-se o IBAMA para que, no prazo de 15 
(quinze) dias, realize vistoria no local e informe se, em relação 
aos autos de infração nº 501696/D e 411013/D, se foram sanadas 
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as irregularidades, especialmente no que diz respeito à área de 
preservação permanente suprimida, bem como em relação à 
interrupção de leito de nascentes e córregos. Encaminhe-se cópia 
dos documentos que acompanham a portaria;

d) Comunique-se o Conselho Superior do Ministério 
Público informando a instauração do presente Inquérito Civil 
Público, com cópia da portaria para publicação;

e) afi xe-se cópia da presente portaria no local de 
costume, observando as demais disposições da Resolução n.º 
003/08/CSMP/TO;

Almas-TO, 06 de fevereiro de 2018

Luma Gomides de Souza
Promotora de Justiça Substituta

PORTARIA 
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins, por seu 
órgão de execução na Comarca de Almas-TO, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento nos artigos 129, inciso III, 
da Constituição Federal; 26, inciso I, da Lei n.º 8.625/93; 8º, § 
1º, da Lei n.º 7.347/85; Lei 9.605/98; artigo 61, inciso I, da Lei 
Complementar Estadual n.º 051/08 e da Resolução 03/2008 do 
Conselho Superior do Ministério Público do Tocantins;

CONSIDERANDO que o relatório encaminhado pelo 
Naturatins, com o auto de infração nº 137027, acerca de dano 
ambiental ocorrido na Fazenda Galileia, localizada no trevo da 
rodovia TO-040, Almas-TO, de propriedade de Siegfried Epp, CPF 
nº 243.524.039-20 e RG nº 995.305 SSP/PR;

CONSIDERANDO que segundo o relatório, no local foi 
constatada probabilidade de desmatamento ocorrido em área de 
preservação permanente, sendo determinada melhor averiguação 
do fato, bem como construção irregular de barragem, aplicando 
multa de R$ 100.000,00 (cem mil reais);

CONSIDERANDO que, com relação ao crime 
do artigo 60 da Lei 9.605/95, foi instaurado o procedimento 
0000193-09.2018.827.2701, sendo necessário, contudo, análise 
aprofundada acerca do suposto desmatamento, bem como de 
eventuais reparações ao meio ambiente;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal 
determina a sujeição dos causadores do dano ambiental às 
sanções civis e penais, sem prejuízo da reparação do dano (art. 
225, §3º, CF);

CONSIDERANDO que todos têm direito ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, impondo-se ao poder 
público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações (artigo 225, caput, da Constituição 
Federal);

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público 
a proteção do patrimônio público e a defesa dos interesses difusos 
e coletivos (artigo 129, inciso III, da Constituição Federal), dentre 
os quais se inclui o direito ao meio ambiente;

RESOLVE:

Instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para 
apuração do seguinte fato – possível dano ambiental decorrente de 
desmatamento em área de preservação permanente e construção 
de barragem, na Fazenda Galileia, no Município de Almas-TO, 
pertencente a Siegfried Epp.

O presente procedimento deve ser secretariado por 
servidor do Ministério Público lotado na Promotoria de Justiça de 
Almas-TO, que deve desempenhar a função com lisura e presteza.

Determino a realização das seguintes diligências:

a) Registre-se o presente procedimento;

b) Seja ofi ciado o Naturatins, requisitando seja 
informado, no prazo de 20 (vinte) dias: b.1) se foi confi rmada a 
ocorrência de desmatamento em área de preservação permanente 
e, em caso afi rmativo, as medidas adotadas; b.2) se houve o 
pagamento da multa aplicada no auto de infração 137027, b.3) 
realize nova vistoria do local, visando averiguar se foram reparados 
os danos ambientais; b.4) encaminhe novamente o relatório 797-
2016 e peças que o acompanhavam, tendo em vista que a baixa 
resolução do documento recebido por esta Promotoria impede a 
análise das fotografi as;

c) Comunique-se o Conselho Superior do Ministério 
Público informando a instauração do presente Inquérito Civil 
Público, com cópia da portaria para publicação;

d) afi xe-se cópia da presente portaria no local de 
costume, observando as demais disposições da Resolução n.º 
003/08/CSMP/TO;

Almas-TO, 22 de fevereiro de 2018

Luma Gomides de Souza
Promotora de Justiça Substituta

PORTARIA 
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins, por seu 
órgão de execução na Comarca de Almas-TO, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento nos artigos 129, inciso III, 
da Constituição Federal; 26, inciso I, da Lei n.º 8.625/93; 8º, § 
1º, da Lei n.º 7.347/85; Lei 9.605/98; artigo 61, inciso I, da Lei 
Complementar Estadual n.º 051/08 e da Resolução 03/2008 do 
Conselho Superior do Ministério Público do Tocantins;

CONSIDERANDO que os autos nº 2018.0005255 
trazem notícia de possível dano ambiental por desmatamento 
irregular na Fazenda Marimbondo, Município de Almas, de 
propriedade de Ariovaldo Rodrigues dos Santos. Segundo 
informado pelo interessado, pessoas estão retirando madeira 
de sua propriedade, sem sua autorização, e levando para um 
depósito em Pindorama-TO, localizado na Chácara de Edir 
Ribeiro, causando dano ambiental;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal 
determina a sujeição dos causadores do dano ambiental às 
sanções civis e penais, sem prejuízo da reparação do dano (art. 
225, §3º, CF);

CONSIDERANDO que todos têm direito ao meio 
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ambiente ecologicamente equilibrado, impondo-se ao poder 
público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações (artigo 225, caput, da Constituição 
Federal);

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público 
a proteção do patrimônio público e a defesa dos interesses difusos 
e coletivos (artigo 129, inciso III, da Constituição Federal), dentre 
os quais se inclui o direito ao meio ambiente;

RESOLVE:

Instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para 
apuração do seguinte fato – possível dano ambiental decorrente de 
desmatamentos irregulares na Fazenda Marimbondo, Município 
de Almas, de propriedade de Ariovaldo Rodrigues dos Santos.

O presente procedimento deve ser secretariado por 
servidor do Ministério Público lotado na Promotoria de Justiça de 
Almas-TO, que deve desempenhar a função com lisura e presteza.

Determino a realização das seguintes diligências:

a) Registre-se o presente procedimento;

b) Ofi cie-se à autoridade policial para que informe, em 
15 dias, quais as providências adotadas em relação ao boletim de 
ocorrência registrado;

c) Reitere-se o ofício ao CIPAMA, encaminhando-o por 
correio, com aviso de recebimento. Prazo: 20 (vinte) dias.

d) Comunique-se o Conselho Superior do Ministério 
Público informando a instauração do presente Inquérito Civil 
Público, com extrato da portaria para publicação;

e) afi xe-se cópia da presente portaria no local de 
costume, observando as demais disposições da Resolução n.º 
003/08/CSMP/TO;

Almas-TO, 15 de maio de 2018

Luma Gomides de Souza
Promotora de Justiça

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE 
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a 
instauração do presente inquérito civil público, a fi m de que 
qualquer interessado, durante a sua tramitação, apresente 
documentos ou subsídios diretamente à Promotora de Justiça 
ofi ciante, visando a melhor apuração do fato investigado.

PROCEDIMENTO INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO N.º 2018.0004117
INVESTIGANTE: Promotoria de Justiça de Almas-TO
FUNDAMENTOS: artigos 129, inciso III, da Constituição Federal; 
26, inciso I, da Lei n.º 8.625/93; 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85; art. 
201 da Lei 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente); Lei 
Complementar Estadual n.º 051/08 e da Resolução 03/2008 do 
Conselho Superior do Ministério Público do Tocantins;
ORIGEM: Relatório do Conselho Tutelar de Almas
FATO EM APURAÇÃO: situação de risco da criança M. R. R., 
decorrente de negligência familiar, pela não prestação da decida 
assistência médica, alimentar e de higiene.
INVESTIGADO: P. P. R
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Almas 16 de fevereiro de 
2018.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE 
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a 
instauração do presente inquérito civil público, a fi m de que 
qualquer interessado, durante a sua tramitação, apresente 
documentos ou subsídios diretamente à Promotora de Justiça 
ofi ciante, visando a melhor apuração do fato investigado.

PROCEDIMENTO INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO N.º 2018.0004119
INVESTIGANTE: Promotoria de Justiça de Almas-TO
FUNDAMENTOS: artigos 129, inciso III, da Constituição Federal; 
26, inciso I, da Lei n.º 8.625/93; 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85; art. 
201 da Lei 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente); Lei 
Complementar Estadual n.º 051/08 e da Resolução 03/2008 do 
Conselho Superior do Ministério Público do Tocantins;
ORIGEM: Relatório do Conselho Tutelar de Almas
FATO EM APURAÇÃO: situação de risco da criança T. S. F., 
decorrente de negligência materna, por falta de disciplina, 
cuidados e evasão escolar.
INVESTIGADO: A apurar
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Almas 16 de fevereiro de 
2018.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE 
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a 
instauração do presente inquérito civil público, a fi m de que 
qualquer interessado, durante a sua tramitação, apresente 
documentos ou subsídios diretamente à Promotora de Justiça 
ofi ciante, visando a melhor apuração do fato investigado.

PROCEDIMENTO INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO N.º 2018.0004807
INVESTIGANTE: Promotoria de Justiça de Almas-TO
FUNDAMENTOS: artigos 129, inciso III, da Constituição Federal; 
26, inciso I, da Lei n.º 8.625/93; 8º, §1º, da Lei n.º 7.347/85; art. 
201 da Lei 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente); art. 
27 da Lei 13.146/15; Lei Complementar Estadual n.º 051/08 e da 
Resolução 03/2008 do Conselho Superior do Ministério Público 
do Tocantins;
ORIGEM: Notícia de fato nº 2018.0004807
FATO EM APURAÇÃO: violação ao direito à educação do 
adolescente CAUÃ ARIEL MACEDO BOTELHO, portador de 
necessidade especiais, pelo Município de Almas-TO, em razão da 
ausência de oferta de educação adequada e especializada.
INVESTIGADO: Município de Almas
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Almas 02 de maio de 2018.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE 
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a 
instauração do presente inquérito civil público, a fi m de que 
qualquer interessado, durante a sua tramitação, apresente 
documentos ou subsídios diretamente à Promotora de Justiça 
ofi ciante, visando a melhor apuração do fato investigado.

PROCEDIMENTO INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO N.º 2018.0005248
INVESTIGANTE: Promotoria de Justiça de Almas-TO
FUNDAMENTOS: artigos 129, inciso III, da Constituição Federal; 
26, inciso I, da Lei n.º 8.625/93; 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, dos 
artigos 10 e 11 da Lei 8.429/92, 61, inciso I, da Lei Complementar 
Estadual n.º 051/08, da Resolução 03/2008 do Conselho 
Superior do Ministério Público do Tocantins, da Lei 8.429/92 e Lei 
12.527/2011 (Lei de Acesso a Informação);
ORIGEM: notícia de fato nº 008/2017
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FATO EM APURAÇÃO: os seguintes: a) supostas irregularidades 
praticadas pela Comissão de Licitação da Câmara de Vereadores 
do Município de Porto Alegre do Tocantins; b) lesão ao princípio 
da publicidade por ausência de resposta às requisições dos 
Vereadores.
INVESTIGADO: Câmara Municipal de Porto Alegre do Tocantins
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Almas 17 de abril de 2018.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a 
instauração do presente procedimento administrativo, a fi m de 
que qualquer interessado, durante a sua tramitação, apresente 
documentos ou subsídios diretamente à Promotora de Justiça 
ofi ciante, visando a melhor apuração do fato investigado.

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N.º 2018.0005039
INVESTIGANTE: Promotoria de Justiça de Almas-TO
FUNDAMENTOS: artigos 129, inciso III, da Constituição Federal; 
26, inciso I, da Lei n.º 8.625/93; 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85; art. 
201 da Lei 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente); Lei 
Complementar Estadual n.º 051/08 e da Resolução 03/2008 do 
Conselho Superior do Ministério Público do Tocantins
ORIGEM: Notícia de fato nº 2018.0005039
FATO EM APURAÇÃO: sacompanhar, durante 06 (seis) meses, a 
situação da criança Y. S. A., fi lha de E. O. S. A., visando averiguar 
se foi sanada eventual situação de risco.
INVESTIGADO: E. O. S. A.
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Almas 10 de maio de 2018.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a 
instauração do presente procedimento administrativo, a fi m de 
que qualquer interessado, durante a sua tramitação, apresente 
documentos ou subsídios diretamente à Promotora de Justiça 
ofi ciante, visando a melhor apuração do fato investigado.

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N.º 2018.0005273
INVESTIGANTE: Promotoria de Justiça de Almas-TO
FUNDAMENTOS: artigos 129, inciso III, da Constituição Federal; 
26, inciso I, da Lei n.º 8.625/93; 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85; art. 
201 da Lei 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente); Lei 
Complementar Estadual n.º 051/08 e da Resolução 03/2008 do 
Conselho Superior do Ministério Público do Tocantins;
ORIGEM: Notícia de fato nº 2018.0005273
FATO EM APURAÇÃO: possível situação de risco da criança A. 
K. S. dos S., nascida aos 16/10/2014, em razão de suposto abuso 
sexual.
INVESTIGADO: A apurar
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Almas 15 de maio de 2018.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a 
instauração do presente procedimento administrativo, a fi m de 
que qualquer interessado, durante a sua tramitação, apresente 
documentos ou subsídios diretamente à Promotora de Justiça 
ofi ciante, visando a melhor apuração do fato investigado.

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N.º 2018.0000167

INVESTIGANTE: Promotoria de Justiça de Almas-TO
FUNDAMENTOS: artigos 129, inciso III, da Constituição Federal; 
26, inciso I, da Lei n.º 8.625/93; 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85; art. 
201 da Lei 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente); Lei 
Complementar Estadual n.º 051/08 e da Resolução 03/2008 do 
Conselho Superior do Ministério Público do Tocantins;
ORIGEM: Notícia de fato nº 2018.0000167
FATO EM APURAÇÃO: possível situação de risco da criança D. L. 
de O. B., nascido aos 22/10/2017, fi lho de M. A. de O. e C. B. S., 
quanto a possíveis atos de negligência e maus tratos.
INVESTIGADO: M. A. de O. e C. B. S.
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Almas 23 de fevereiro de 
2018.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a 
instauração do presente procedimento administrativo, a fi m de 
que qualquer interessado, durante a sua tramitação, apresente 
documentos ou subsídios diretamente à Promotora de Justiça 
ofi ciante, visando a melhor apuração do fato investigado.

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N.º 2018.0000168
INVESTIGANTE: Promotoria de Justiça de Almas-TO
FUNDAMENTOS: artigos 129, inciso III, da Constituição Federal; 
26, inciso I, da Lei n.º 8.625/93; 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85; art. 
201 da Lei 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente); Lei 
Complementar Estadual n.º 051/08 e da Resolução 03/2008 do 
Conselho Superior do Ministério Público do Tocantins;
ORIGEM: Notícia de fato nº 2018.0000168
FATO EM APURAÇÃO: possível situação de risco da criança E. B. 
N. F., nascida aos 27/01/2007, em razão de suposto abuso sexual.
INVESTIGADO: A apurar
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Almas 23 de fevereiro de 
2018.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a 
instauração do presente procedimento administrativo, a fi m de 
que qualquer interessado, durante a sua tramitação, apresente 
documentos ou subsídios diretamente à Promotora de Justiça 
ofi ciante, visando a melhor apuração do fato investigado.

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N.º 2018.0000169
INVESTIGANTE: Promotoria de Justiça de Almas-TO
FUNDAMENTOS: artigos 129, inciso III, da Constituição Federal; 
26, inciso I, da Lei n.º 8.625/93; 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, 61, 
inciso I, da Lei Complementar Estadual n.º 051/08 e da Resolução 
03/2008 do Conselho Superior do Ministério Público do Tocantins,
ORIGEM: Notícia de fato nº 2018.0000169
FATO EM APURAÇÃO: Necessidade de tratamento médico à 
pessoa de Josemar dos Santos Cardoso em razão do vício em 
drogas.
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Almas 26 de fevereiro de 
2018.
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